AUDIÊNCIA PÚBLICA – CÂMERA DE VEREADORES DE FLORIANÓPOLIS ASSUNTO HEMOSC/CEPON

INTERVENÇÕES:

Secretaria de Estado do Planejamento (Dr. Rodrigo) – Falou do Projeto da Reforma Administrativa, aprovado em 04/04/07, que sofreu alteração em sua proposta original, atendendo a pedido dos servidores, para que dentre as atribuições da Secretaria de Estado da Saúde constasse a de coordenar as políticas de hematologia, hemoterapia e oncologia, priorizando a execução direta desses serviços. Porém, ressaltou no seu entendimento que tal dispositivo não inviabiliza a elaboração e assinatura de Contrato de Gestão entre a SES e uma organização social, uma vez que tal modelo, no seu entender “é  a que melhor garante uma gestão mais ágil, que se afasta da burocracia estatal e a ingerência política que prevalece nos demais órgãos públicos”. Além disso, falou que a atual forma de gestão aplicada no HEMOSC/CEPON, em parceria com a FAHEC, tem dado bons resultados e, por isso, deve ser  aprimorada, com a assinatura um contrato de gestão com aquela mesma Fundação. Ainda, registrou que legislação estadual garante a possibilidade de Gestão do Hemosc e Cepon por uma Organização Social e, por isso, o Contrato de Gestão já vem sendo elaborado.

Mário Zunino – Representante da Associação .... – Não questionou a gestão do HEMOSC/CEPON via Organização Social, entendendo que o processo está direcionado para tal sentido e, ainda, que essa visão é a que prevalece entre os servidores das duas instituições.  Além disso, falou que a gestão via FAHEC se consolidou, apenas ressalva que deve ser mantida a estrutura atual de cargos e corpo técnico, sob pena de os servidores se insurgirem novamente contra o modelo proposto inicialmente pelo Governo. 

Jayson Nascimento–  Representando o SINTESPE - Questionou a Reforma Administrativa do Governo LHS, em especial a questão das SDRs e a tentativa do desmonte do DEINFRA, e que no entender do SINTESPE a administração pública estadual não precisa da lançar mão de contratos de gestão com a iniciativa privada ou qualquer organização não governamental, pois ao longo da história os órgãos da administração direta, bem como as autarquias e fundação do Estado, acumularam experiência técnica, necessárias à profissionalização do serviço público, com a responsabilidade direta pela supervisão, coordenação, execução e controle das políticas públicas, com o que, antes do processo de aceleração da terceirização que se deu a partir da década de 90, vinha prestando um serviço público de qualidade à comunidade catarinense. Por isso, enalteceu que a posição do SINTESPE é no sentido de defender sempre o concurso público e a capacitação dos servidores de carreira, não deixando margem à terceirização. E, então, disse que na questão em discussão, como não poderia ser diferente, o SINTESPE vai manter a luta pela manutenção, do HEMOSC/CEPON público, administrado pelo próprio Estado, sem a participação de qualquer Organização Social.   

Marco Aurélio Rótulo – Representando a FAHEC – Fez histórico da atuação do HEMOSC/CEPON e que foi fundador da FAHEC, citando que a administração de um Hemocentro por uma Fundação Privada já ocorre em outros Estados, tais como Rio e SP. Ainda, citou como bom exemplo a fundação que administra o INCOR, Hospital reconhecido mundialmente. Diz que em SC tudo começou no governo Kleinubing, que alterou a legislação estadual e possibilitou o início da terceirização. Ele defendeu a gestão via “OS” porque, segundo o seu entendimento, “é mais ágil e não depende, por exemplo da burocracia da Lei de Licitação”. Disse que os pareceres técnicos fizeram com que tivessem uma carteira de fornecedores de material e equipamentos de qualidade, sem ficar amarrado  ao critério do menor preço.” Disse, ainda, que a legislação federal que surgiu sob o comando do então Ministro Bresser Pereira, da Desregulamentação, em 1987, aprofundou o arcabouço jurídico favorável à gestão privada dos servidores públicos. Ao final, disse que a gestão via  “OS” vai garantir a continuidade da assistência na área de hemoterapia e oncologia no Estado.

Guilherme Genovez, diretor do HEMOSC – reforçou as palavras do Dr. Marcos A. Rótulo, entendendo que o atual modelo de gestão via FAHEC é reconhecido pela sociedade e informou que só não há sangue e derivados oriundos do HEMOSC, nas cidades de  Blumenau, Rio do Sul e Concórdia. Registrou que, apesar de administrados por fundações, o Hemo-Rio e o Hemocentro de SP ainda permanecem públicos. Afirmou que “a Gestão Pública hoje é Política no Brasil”. Ressaltou o caso da França Estatal, onde o serviço público mantém a qualidade – para ele “é uma questão de gestão.” Ao final, disse que a gestão via “OS” é solução, sob pena do HEMOSC/CEPON passarem a funcionar de forma precária como os demais hospitais públicos da Região, citando no caso o HNR  e o Hospital Colônia Santana.

Jayson Nascimento–  Representando o SINTESPE – Iniciou sua intervenção citando o exemplo da Petrobrás, que na Gestão anterior do Governo Federal vivia sob o risco da quebra do monopólio do petróleo, com ameaça de privatização, mergulhada em acidentes com plataforma, vazamento em petroleiros e nas tubulações em várias regiões. Porém, após a mudança de rumo da gestão, que apostou na construção de nova plataforma com tecnologia brasileira e promoveu, de forma significativa, novos investimentos, inclusive variando a matriz energética, apostando em novas tecnologias desenvolvidas aqui mesmo no Brasil, fez mudar o jogo e hoje a Petrobrás é mais forte do que nunca. Fazendo os neoliberais de plantão esquecerem, por ora, o velho discurso de privatização da Petrobrás. Então com esse exemplo fica claro que se houver vontade política do governo e investimento no setor público, com a profissionalização do Serviço Público, feita através da contratação exclusiva por meio de concursos públicos, capacitação e valorização. Não há qualquer necessidade de intervenção do setor privado nos serviços públicos, o que nos falta é administradores comprometidos com a qualidade do serviço prestado, escolhidos sob o critério técnico e não eminentemente político como ocorre. Ressaltou que a Lei de Licitações prevê as compras diretas, através dispensas de licitação e de concorrência pública sempre que se destaca a necessidade da compra de equipamentos e materiais de última geração para melhor atendimento à comunidade, por isso, ela não é o entrave de que falam, pelo contrário, é um instrumento de garantia de igualdade entre fornecedores concorrentes e de busca do melhor equilíbrio entre o preço e a qualidade. Assim, conclui: se houver investimento e administração comprometida com a qualidade dos serviços, sem preocupação com lucro, não há como faltar material e equipamento para atender a demanda. Ainda, quanto ao que foi dito sobre a diferença de estrutura e de qualidade de serviço em relação aos hospitais públicos da Grande Florianópolis, falou que o pagamento de parcela salarial, à título de produtividade, feito aos servidores do HEMOSC/CEPON, se estendido aos demais servidores das outras unidades de saúde, dentre eles os hospitais serviria de grande incentivo, como estímulo e livraria muitos deles do duplo emprego e das estressantes escalas de hora plantão. Só que isso o governo pode fazer sem depender da FAHEC ou de qualquer outra organização social. Basta ter vontade política para isso. Ao final, deixou dito que o SINTESPE continuará sua luta contra a terceirização dos serviços e contra a privatização do HEMOSC/CEPON, e buscará de todas as formas possíveis evitar que tais órgãos públicos venham a cair nas garras de uma Organização Social, pois, eles devem permanecer públicos, administrados por servidores de carreira, como sempre defendeu o SINTESPE.

Vereador Márcio de Souza: Resgata a discussão histórica do público X privado, a constituição da formação do Estado brasileiro; afirmou que a tecnocracia é resultado das idéias que hoje imperam nas universidades brasileiras, uma vez que ela é reflexo da origem elitista da maioria dos estudantes que nelas ingressam. Disse: “o Estado  brasileiro nunca foi público”, defendeu a realização de concurso público sempre, qualificação, profissionalização dos servidores. Cobrou do Governo o compromisso assumido de dar posse aos dirigentes das escolas eleitos diretamente pela Comunidade escolar.

Vereadora Ângela Albino: Falou do compromisso que o Estado deve assumir, no sentido de discutir com a sociedade e elaboração do contrato de gestão. Falou da questão da queda de braço do Estado no IEE e que, no episódio, o ESC não cumpriu seu compromisso.

Ao final, Vereadora Ângela Albino disse que a Câmara pretende acompanhar a elaboração do contrato de Gestão e que o mesmo deve ser discutido com a comunidade, por ser ela a destinatária dos serviços públicos.
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